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A política pública de desenvolvimento territorial no Brasil é uma proposta ambiciosa de nova orientação para o desenvolvimento rural, pautada na territorialização e participação dos agricultores, sociedade civil e governo nos espaços de concertação, negociação e seleção de projetos públicos de investimentos. Apesar da vontade de produzir mudanças, algumas evidências apontam o desbalanço de forças que se estabelecem nesses espaços e apontam para  a necessidade de problematizar a relação da política com as configurações estabelecidas nos dispositivos. Essa comunicação propõe analisar a dinâmica da ação pública do desenvolvimento territorial, através da compreensão das redes de poder dos diversos atores e suas implicações. Este trabalho objetiva, portanto, evidenciar as características e as conexões das redes sócio-técnicas estabelecidas no Território das Águas Emendadas (DF-GO e MG), a partir do estudo de dois projetos discutidos e formulados no âmbito do colegiado territorial no período de 2003 a 2009.
A metodologia adotada parte da abordagem das redes sociais (MARSH e RODES, 1992), inscrita na teoria neo-institucional e adota uma perspectiva de análise centrada nas ações dos atores e nas configurações (ELIAS, 1980) que se estabelecem. 
Os principais resultados do estudo mostram que os novos dispositivos coletivos implementados (colegiados, conselhos e projetos territoriais), paradoxalmente, em vez de promover um caráter mais plural da assistência técnica e extensão rural (ATER), ou de ampliar espaços para novos agentes e organizações, concentram os poderes e benefícios entre os técnicos, em particular da ATER. Primeiramente, o poder das redes dos técnicos de assistência técnica oficial e de organizações não governamentais permite acesso às informações e recursos financeiros para os projetos territoriais. No entanto, estes mesmos técnicos se constituem em freios ao processo de participação: pela reivindicação de exclusividade de competências (que se expressa na dominação e na imposição de projetos aos agricultores), pelo acesso diferenciado as informações, pela criação de espaços paralelos de negociação e consequente enfraquecimento dos espaços oficiais de participação. Segundamente, as redes sociais dos técnicos influenciam a constituição dos projetos. Estes que correspondem na sua maioria a infraestruturas e equipamentos públicos tendem assim a perder seu caráter público para se tornar bens comuns ou ate bens “club”, de acesso limitado. Ainda, dada a criação de pelo menos dois caminhos aos recursos financeiros (ATER oficial e ONG’s), surgem redes que se opõem e buscam se converterem em beneficiários finais da política, reduzindo os espaços de participação e/ou competindo com os agricultores familiares para o financiamento de projetos.
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REDES – METODOLOGIA

A ciência política tem se esforçado em produzir respostas aos processos políticos, entre eles, a definição de agendas, a formulação e a implementação de políticas públicas e a análise das políticas. Óbvio que não há consensos e, sobretudo, há muitos enfoques explicativos para as diversas abordagens. 
O processo de policy making  – vide artigo Smith (1995) e LAbra (1999), 
Para Kitschelt (apud Labra, 1999: 150), em sistemas socioeconômicos desenvolvidos e com partidos políticos competitivos, os aspectos analíticos do policy making são:

· O grupo social que se mobiliza em torno de uma política pública. Isto remete à explicação da posição estrutural dos atores na arena de política e à importância que os atores atribuem a um problema vis-à-vis sua autodefinição de "interesse". 

· As arenas institucionais específicas da tomada de decisão de política. Aqui o foco são as regras organizacionais de seletividade que facilitam ou impedem o acesso de atores a uma arena específica. 

· O processo de decision-making. Considera o uso de recursos e as coalizões de atores que preferem uma opção específica; a escolha de instrumentos para perseguir um objetivo (incentivos públicos, regulação, investimentos estatais etc.); e em que medida se aplicam esses instrumentos. 

· Os produtos (outcomes) ou impactos econômicos, sociais e políticos da política. Estes são determinados pela eficiência e eficácia com que se alcançam os resultados, os efeitos secundários não intencionais e a legitimidade das políticas. 

Assim, uma política pública é um aglomerado (cluster) de atores, instituições, processos de decision-making e resultados, existindo relações causais entre os quatro componentes mencionados. A natureza precisa dessas relações pode ser contingente devido a constrangimentos ou induções maiores à formação da política. Quer dizer, os atores políticos e as arenas de política podem não se correlacionar diretamente com os processos decisórios e com os resultados das políticas ao longo do tempo (Labra, 1999: 150).

As decisões políticas não são atos singulares tomados em determinado momento do tempo; ao contrário, são o resultado final de uma seqüência de decisões, tomadas por diferentes atores situados em distintas posições institucionais. As decisões políticas requerem um acordo em vários pontos ao longo de uma cadeia de decisões tomadas por representantes em diferentes arenas políticas (Immergut, 1996: 144).

Dos vários modelos de policy-making disponíveis para contextos democráticos, Labra (1999: 154) considerou três como os principais tipos ideais para interpretar as variações nos modos de produção de políticas: o pluralista, o neocorporativo e o neopluralista, que têm uma seqüência cronológica na sua elaboração.

pluralismo clássico enfatiza elementos tais como a dispersão do poder e o acesso livre e competitivo de grupos de pressão às esferas de decisão. 

O neocorporativismo veio se opor à visão pluralista ao atribuir aos interesses organizados um papel principal no processo político (Labra; 1999: 155). Cabe ressaltar que o neocorporativismo é um avanço no enfoque da definição original de Philippe Schmitter (1979) de corporativismo "como um sistema de representação de interesses no qual as unidades constitutivas estão organizadas em um número limitado de categorias únicas, obrigatórias, não competitivas, organizadas hierarquicamente e diferenciadas funcionalmente, reconhecidas ou autorizadas (se não criadas) pelo Estado, que lhes concede deliberadamente o monopólio da representação no interior de suas respectivas categorias em troca do controle, seleção de lideranças e subsídios".

Por sua vez, o neopluralismo ou pluralismo reformado, logra a institucionalização das relações entre governo e grupos de pressão que leva a constante exclusão de alguns grupos, já que o acesso à agenda política não está sempre aberto (ROMANO, 1999, P. 212-213). Para Lindblom, “esta complexidade (relações entre grupos de pressão e Estado) é bem vista nos processos de tomada de decisão dos atores de um sistema de mercado, porque muitas decisões são excluídas da agenda governamental e não passam pelo controle democrático. Isso sginifica que o consenso não é necessariamente, resultado de um acordo, como ocorre no modelo pluralista, mas da manipulação dos desejos humanos” (LINDBLOM, 1977, p. 178).
Esta análise também é evidente na revisão de LaBRA, para ela, no neopluralismo, se reconhece que no policy making as relações governo-interesses podem estar institucionalizadas, que existe conflito, cooptação e consenso e que certos grupos são excluídos. Admite ainda que, a política moderna pressupõem antagonismos entre múltiplas elites em torno da distribuição de recursos escassos, que há ideologia na política e que o consenso pode ser resultado da manipulação. 
Estas intermediações de interesse recebem diversas nomenclaturas, entre elas: comunidades epistêmicas, comunidades políticas (policy communities), redes políticas (policy network), redes de questões (issue network), etc. 

As noções de redes políticas e comunidades políticas nos interessam mais.  Para Smith (1994) comunidades políticas são formas institucionalizadas de relações entre grupos e pressão e governo, implicando em dizer que existe um espaço formal, “tipo comitê consultivo” cuja estrutura pode favorecer alguns grupos e excluir outros, decidindo-se sobre opções políticas disponíveis mediante acordos e não por pressão aleatória, como supõe o pluralismo clássico.

O comportamento do ator, no institucionalismo pode ser entendido sob um contexto adaptativo – onde a açao é determinada a partir das oportunidades (LANZALACO, 1995; MARCH E OLSEN, 1993; NAVARRO, 1999) ou pela lógica consequencial, onde a ação é explicada a partir de interesses e preferências do mesmo. No primeiro grupo estão os achados de (ELSTER, 1989)
As vertentes mais tradicionais de análise de políticas públicas, segundo Jonh (1999) são: a) de orientação institucional; b) aquelas ligadas a atuação e impacto dos grupos e das redes; c) sobre a ênfase nos condicionantes sociais e econômicos no processo de produção das políticas d) a teoria da escolha racional e; e) a ênfase no papel das ideias e conhecimento’

Neste texto, no entanto, nos interessa a compreensão da produção da política pública, enquanto ação pública, que conforme Lascoumes ( ) é o “conjunto de problemas colocados pela escolha e uso dos instrumentos (entendidos como técnicas, meios, dispositivos) que permitem materializar e operacionalizar a ação governamental (p.12). Para ele, ação pública “é um espaço sociopolítico, construído tanto quanto por técnicos e instrumentos com por finalidades, conteúdos e projetos de atores”. 
Os instrumentos que se referem (instrumentos de ação pública) constituem dispositivos as vezes técnicos e social que organizam relações sociais específicas entre o poder público e seus destinatários em função da representação e significados que estes são portadores.
Os instrumentos são para Lascoumes, tipos particulares de instituições, pois produzem efeitos semelhantes – determinam em parte a maneira como os atores se comportam, criam incertezas sobre os efeitos das relações de força, conduzem a privilegiar certos atores (...) (p. 16). March e Olsen ( 198XX) apontavam que as instituições estruturavam as políticas públicas. 
As abordagens de redes se inserem no quadro da teoria institucional e consideram a organização como arenas de interesses e valores conflitantes. 
Na analise Weberiana, a ênfase se concentra fundamentalmente nas relações de poder e explicam a sociologia de Norbert Elias.

Redes – senso comum - conjunto de relações relativamente estáveis, de natureza não hierárquica e independente, que vincula uma variedade de atores que compartilham interesses comuns em referencia a uma política e que intercambiam recursos para perseguir estes interesses compartilhados, admitindo que a cooperação é a melhor maneira de alcançar as metas comuns. 

O enfoque prioritário, deve ser dado ao aspecto qualitativo das redes, como ferramenta analítica.

Marsh e Rhodes (1992, p. 251) identificam quatro dimensões nas quais as redes variam: interesses, numero e natureza dos membros, interdependência horizontal e vertical e recursos de poder.







